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Nota do autor (Objetivo e Limitações) 

Este estudo oferece uma análise histórico-teológica comparativa de como o monoteísmo bíblico 
foi reconfigurado após a destruição do Segundo Templo (70 d.C.). Examina como o judaísmo, o 
cristianismo e o islamismo enquadram a adoração, o arrependimento, a lei e a autoridade em 
um contexto pós-Templo, citando textos primários para que os leitores possam avaliar o 
argumento diretamente. 

Resumo 

A destruição do Segundo Templo em 70 d.C. tornou o sistema sacrificial da Torá, centrado no 
altar, historicamente inoperante, levantando um problema de continuidade para uma religião 
estruturada em torno do culto e da lei. A comparação aborda o problema por meio de uma 
análise histórico-teológica comparativa das respostas pós-Templo, questionando como o culto, 
o arrependimento e a autoridade são sustentados quando o culto no santuário não está mais 
disponível. O judaísmo rabínico preserva a vida da aliança por meio da oração, do estudo e da 
continuidade haláquica enquanto aguarda a restauração. O cristianismo, em seu 
desenvolvimento dominante, recentraliza a expiação na crucificação e interpreta a perda do 
Templo por meio desse evento. O islamismo apresenta um modelo diferente: uma forma portátil 
de monoteísmo profético, regida pela lei, que permanece praticável sem um altar ou 
sacerdócio, ancorada na revelação transmitida e em um padrão estável de culto público. A 
comparação esclarece como essas trajetórias resolvem a operabilidade e a continuidade de 
maneiras distintas no cenário pós-70. Assim, o Islã se apresenta como uma restauração do 
monoteísmo bíblico após o Templo, e não como um afastamento dele. 

Método e Escopo 

Para facilitar a leitura em português, as citações bíblicas e corânicas aparecem em traduções 
correntes em português. As referências (Livro/capítulo/verso; sura:aya) permanecem as 
mesmas, para que o leitor possa conferir o texto em outras edições. 



Introdução 
A maioria das conversas sobre judaísmo, cristianismo e islamismo começa tarde demais. Elas 
partem de identidades modernas ou doutrinas posteriores, sem antes explicar o contexto 
bíblico que essas doutrinas pressupõem. Este estudo começa com essa estrutura. 

Por que isso é importante 
A destruição do Templo é um caso exemplar para um problema mais amplo na história 
religiosa: como uma tradição legalista sustenta o culto público e a autoridade quando sua 
instituição central entra em colapso. Ao comparar modelos pós-70, o ensaio esclarece as 
diferentes maneiras pelas quais a continuidade pode ser mantida — por meio da preservação 
em meio à privação, por meio da reinterpretação da expiação e da autoridade, ou por meio de 
reivindicações de orientação renovada que não dependem de um santuário. 
Aqui, “Torá” se refere à estrutura da aliança de adoração e lei nos livros de Moisés — um 
sistema que vincula a devoção exclusiva a Deus à obediência praticada, à vida comunitária e 
ao tratamento bíblico do pecado e da restauração. Isso estabelece a base para a ruptura 
descrita a seguir. 

Por mais de um milênio, o monoteísmo bíblico operou em torno de um centro institucional 
concreto. A adoração ao Deus de Abraão, Isaque e Jacó não era apenas teológica, mas 
também processual. A Torá não descrevia apenas uma devoção abstrata; ela legislava um 
sistema de obediência, arrependimento e expiação, ancorado em um santuário e um altar. A 
vida da aliança era vivida por meio de mandamentos que podiam ser praticados publicamente, 
repetidamente e em sua plenitude. A Torá é explícita nesse ponto: os meios prescritos pelos 
quais o pecado é tratado e a restauração é discutida dentro da aliança. 

“Porque a vida da carne está no sangue, e eu vo-lo tenho dado sobre o altar para fazer 
expiação pelas vossas almas; porque é o sangue que fará expiação pela vida.” (Levítico 
17:11) 

Levítico descreve a expiação como um ato sagrado que envolve sangue. Uma vez que o altar 
está ausente da história, o mecanismo prescrito pela Torá não pode ser executado conforme 
escrito. O problema de continuidade resultante é prático e textual: os mandamentos 
permanecem no texto, enquanto os meios de cumpri-los desaparecem. 

 

A partir deste ponto, a história religiosa da tradição abraâmica diverge visivelmente, não por 
causa de uma discordância doutrinária abstrata, mas porque diferentes respostas são 
oferecidas a este único problema estrutural. O judaísmo rabínico responde preservando a 
identidade da aliança por meio da oração, do estudo e da continuidade haláquica, mantendo 
fielmente a autoridade da Torá enquanto vive na realidade do exílio e aguarda a restauração. O 
cristianismo, em seu desenvolvimento dominante pós-Templo, resolve a ruptura recentrando a 
expiação na crucificação, efetivamente realocando o altar de um local físico para um evento 
salvífico definitivo. O islamismo, por outro lado, afirma algo distinto: que Deus restaura a própria 



religião profética — arrependimento, obediência, lei e adoração direta — em uma forma portátil, 
universal e independente de um santuário, embora ainda reivindique continuidade com o 
monoteísmo abraâmico. 

Começa por insistir que a ruptura é real, o problema inevitável e as soluções significativamente 
diferentes. Só depois de reconhecida essa crise histórica e textual é que as afirmações 
posteriores sobre profecia, lei e continuidade podem ser avaliadas sem distorções. 

Diversas vertentes das Escrituras são lidas em conjunto para formar um perfil coerente: 
monoteísmo intransigente; arrependimento e obediência como o cerne da religião; orientação 
baseada em leis que ordena a vida comunitária; e um horizonte em expansão no qual a 
orientação divina não está para sempre confinada a uma única linhagem ou local. Esse 
horizonte em expansão não é introduzido pelo Islã. O texto bíblico já fala de estágios e 
mudanças na administração sem abandonar o monoteísmo: o Sinai é central, mas Seir e Parã 
aparecem no horizonte; Isaque é escolhido, mas Ismael recebe a promessa de se tornar uma 
nação; Jerusalém é o centro, mas as nações são imaginadas se voltando para Deus. Esses 
temas não são um mapa. Eles estabelecem um espaço textual: a própria Escritura permite que 
a orientação se estenda para além de um único centro institucional quando a história o exige. 
Dentro dessa estrutura, as afirmações posteriores são avaliadas não forçando-as a se 
encaixarem em um único versículo, mas questionando se, após a ruptura pós-Templo, elas 
proporcionam o tipo de continuidade que a gramática bíblica torna inteligível. Antes de 
comparar as trajetórias posteriores, o ensaio estabelece a linha de base Torá-Profetas, observa 
a continuidade da aliança do judaísmo após 70 anos e, em seguida, considera as vozes do final 
do Segundo Templo (incluindo Jesus) como pontos de referência que os debates posteriores 
sobre a continuidade frequentemente invocam. 

O argumento se desenvolve em quatro etapas. Primeiro, enquadra a perda do altar após 70 
d.C. como uma crise real de prática, criada pelo texto, e não como um evento meramente 
emocional. Segundo, estabelece uma base a partir da Torá e dos Profetas, onde a adoração a 
Deus somente, o arrependimento e a obediência estruturam a vida da aliança. Terceiro, 
descreve a continuidade judaica pós-Templo em seus próprios termos e, em seguida, considera 
as vozes do final do Segundo Templo (incluindo Jesus) como pontos de referência 
contemporâneos aos quais os debates posteriores sobre continuidade frequentemente 
recorrem. Quarto, compara as principais trajetórias pós-Templo (judaísmo rabínico, cristianismo 
paulino e islamismo) e questiona qual delas sustenta uma forma operável e adaptável de culto 
abraâmico, preservando, ao mesmo tempo, um monoteísmo intransigente. 

Antes de considerar os desenvolvimentos cristãos posteriores ou o surgimento do Islã, o ensaio 
estabelece a base da Torá e dos Profetas e, em seguida, examina as vozes do final do 
Segundo Templo que operam dentro desse contexto, incluindo os ensinamentos públicos 
registrados de Jesus como um ponto de dados enquanto o Templo ainda estava de pé. 

Fundamentos na Torá e nos Profetas 
Qualquer avaliação da continuidade pós-Templo deve começar com a Torá e os próprios 
profetas. Em toda a Bíblia Hebraica, a adoração a Deus somente, o arrependimento, a 



obediência à lei e a orientação moral pública são tratados como elementos inegociáveis da vida 
em aliança. Os profetas criticam repetidamente o ritual vazio quando este é separado da justiça 
e da obediência, mas o fazem sem abolir a Lei ou negar a centralidade histórica do Templo. 
Esse padrão profético interno estabelece a base a partir da qual as vozes posteriores do 
Segundo Templo e, eventualmente, as trajetórias pós-Templo podem ser avaliadas. 
Para o judaísmo, a continuidade pós-70 d.C. é articulada internamente por meio da vida da 
aliança — Torá, oração e estudo — e não por meio de referência a Jesus. Jesus é apresentado 
aqui não como a lente do judaísmo, mas como uma voz contemporânea do final do Segundo 
Templo, cujos ensinamentos preservados são frequentemente utilizados em debates 
posteriores sobre a continuidade. 

Uma voz judaica tardia do Segundo Templo 

Com a base Torá-Profetas estabelecida, torna-se possível considerar as vozes do final do 
Segundo Templo que operam dentro desse campo. Jesus pertence a esse cenário judaico do 
final do Segundo Templo, e seus ensinamentos públicos registrados podem ser lidos como um 
dado sobre como a continuidade foi articulada enquanto o Templo ainda estava de pé. Isso não 
decide reivindicações posteriores por si só; simplesmente estabelece o que é afirmado, negado 
ou deixado em aberto dentro de um contexto moldado pela Torá. 
Qualquer argumento sobre orientações posteriores pode ser avaliado à luz de um ponto de 
referência útil: o que Jesus afirmou, de acordo com os registros, dentro da estrutura da Torá e 
dos Profetas reconhecida por sua comunidade. Seus ensinamentos públicos preservados não 
funcionam aqui como o eixo interpretativo do judaísmo para a ruptura; servem como um dado 
contemporâneo do final do Segundo Templo, frequentemente invocado em debates posteriores 
sobre a continuidade. 

“Não pensem que vim abolir a Lei ou os Profetas; não vim abolir, mas cumprir” (Mateus 5:17). 
"Em verdade vos digo que, até que o céu e a terra passem, nem um jota ou um til se omitirá da 

Lei, sem que tudo seja cumprido." (Mateus 5:18) 
“Amarás, pois, o Senhor teu Deus de todo o teu coração, e de toda a tua alma, e de todas as 
tuas forças.” (Deuteronômio 6:5) “Não te vingarás, nem guardarás rancor contra os filhos do teu 
povo; mas amarás o teu próximo como a ti mesmo. Eu sou o Senhor.” (Levítico 19:18) 
“E disse o Senhor: Visto que este povo se aproxima de mim e me honra com a boca e com os 
lábios, mas o seu coração está longe de mim; o seu temor para comigo consiste apenas em 
mandamentos decorados de homens;” (Isaías 29:13) 
“Temerás ao Senhor teu Deus; a ele servirás e pelo seu nome jurarás.” (Deuteronômio 6:13) 
“Não terás outros deuses além de mim” (Êxodo 20:3) 
“Nem todo aquele que me diz: ‘Senhor, Senhor’, entrará no Reino dos céus, mas apenas 

aquele que faz a vontade de meu Pai que está nos céus.” (Mateus 7:21) 
“Muitos me dirão naquele dia: Senhor, Senhor, não profetizamos nós em teu nome? E em teu 

nome não expulsamos demônios? E em teu nome não fizemos muitos milagres? Então eu 
lhes direi claramente: Nunca vos conheci; apartai-vos de mim, vós que praticais a 
iniquidade.” (Mateus 7:22-23) 



A advertência não é meramente moralista; trata-se da continuidade com os mandamentos de 
Deus. A "transgressão da lei" é tratada como um fator de desqualificação. Isso torna difícil 
retratar Jesus como fundador de uma religião cuja marca registrada é o abandono da lei como 
categoria de obediência. A ruptura pós-Templo acentua esse ponto. Jesus fala em um mundo 
onde o Templo existe, mas seus ensinamentos repetidamente preparam para uma fé que pode 
sobreviver à perda do acesso institucional sem sucumbir ao desespero espiritual. Quando ele 
cita Oséias: 

“Porque eu quero misericórdia, e não sacrifício; e o conhecimento de Deus mais do que 
holocaustos.” (Oséias 6:6) 

Ele não está repudiando o sistema de santuário da Torá como uma fraude; ele está restaurando 
a hierarquia profética: o ritual nunca deve substituir 

“Pelos seus frutos os conhecereis” (Mateus 7:16). 
“Portanto, eu vos digo que o reino de Deus vos será tirado e dado a uma nação que produza os 

seus frutos.” (Mateus 21:43) 

A Lógica Moral da Orientação Após a Ruptura 

Se a destruição do Templo cria uma crise de observabilidade para uma religião regida por leis, 
a questão mais profunda torna-se moral e bíblica: as Escrituras apresentam a história 
divino-humana como guiada por princípios, inclusive em momentos em que os mecanismos 
institucionais falham. As Escrituras apresentam repetidamente a relação de Deus com a 
humanidade como guiada por princípios. Deus não apenas julga; Ele ensina, adverte e envia 
lembretes. 

“O Senhor Deus não faz coisa alguma sem primeiro revelar o seu segredo aos seus servos, 
os profetas” (Amós 3:7). 

O padrão não é que Deus fale uma vez e depois deixe a humanidade à deriva indefinidamente; 
em vez disso, 

“Deus, que em diversas ocasiões e de muitas maneiras falou outrora aos pais pelos 
profetas,” (Hebreus 1:1) 

“Com efeito, chegou-vos de Allah uma luz e evidente Livro.” (Alcorão 5:15) 
“E o Senhor, Deus de seus pais, enviou-lhes mensageiros, agindo de madrugada e 

enviando-os; porque se compadeceu do seu povo e do seu lugar de habitação.” (2 Crônicas 
36:15) 

“Voltem-se para mim e sejam salvos, todos vocês, confins da terra” (Isaías 45:22). 

Se essa é a lógica moral bíblica de Deus — orientação compassiva em vez de abandono — 
então um mundo pós-Templo cria a expectativa de que a orientação permaneça disponível de 
forma prática, especialmente para as nações, quando o antigo mecanismo institucional se 
tornar historicamente inacessível. Isso estabelece a plausibilidade conceitual de uma 
orientação adicional como uma continuação do padrão profético. 



Uma categoria bíblica para orientação contínua 

Levar a sério a ruptura do Templo levanta uma questão direta: se as Escrituras permitem uma 
orientação contínua de uma forma que permaneça viável quando os mecanismos institucionais 
mais antigos entram em colapso. Os profetas retratam repetidamente a relação de Deus com a 
humanidade como orientação, e não como abandono. 

E eles pressupõem uma divulgação inteligível— 

"Certamente o Senhor Deus não faz coisa alguma sem primeiro revelar o seu segredo aos 
seus servos, os profetas" (Amós 3:7). 

A lógica moral da profecia, portanto, não é "Deus falou uma vez e depois se retirou", mas sim 
que Deus chama, adverte, corrige e restaura. Dentro desse padrão, vários temas convergem 
em uma silhueta reconhecível do que a orientação contínua poderia representar, especialmente 
em um horizonte ampliado para além de um único povo. Não se exige que uma única 
passagem sustente todo o argumento. O que importa é o cumulativo: um feixe de luz 
estabelece o horizonte de uma nação; outro define a forma da autoridade profética; outro 
fornece uma gramática de transferência e continuidade em meio à ruptura. Juntos, eles tornam 
a categoria de orientação futura inteligível antes que qualquer outra reivindicação posterior seja 
apresentada. 

O horizonte das nações é explícito no corpus profético. Isaías fala repetidamente de um 
alcance ampliado, no qual o propósito de Deus não está selado apenas em Israel: 

“E ele disse: É pouco que sejas meu servo, para restaurares as tribos de Jacó e trazeres de 
volta os remanescentes de Israel; também te darei por luz às nações, e serás a minha 
salvação até aos confins da terra.” (Isaías 49:6) 

“Voltem-se para mim e sejam salvos, todos os confins da terra; porque eu sou Deus, e não há 
outro” (Isaías 45:22). 

O corpus profético contém uma trajetória voltada para as nações, na qual a adoração ao único 
Deus se estabelece publicamente para além de uma única etnia. 

“Serão humilhados e envergonhados os que confiam em imagens esculpidas, os que dizem 
às imagens de fundição: Vós sois os nossos deuses.” (Isaías 42:17) 

“Levantarei para eles um profeta do meio de seus irmãos, semelhante a ti, e porei as 
minhas palavras na sua boca, e ele lhes falará tudo o que eu lhe ordenar.” (Deuteronômio 
18:18) 

Não se trata simplesmente de “um bom professor”. Trata-se de instrução vinculativa transmitida 
como a palavra de Deus. Num mundo pós-Templo, essa distinção é importante: uma religião 
portátil, portadora de leis para as nações, requer autoridade e prática estáveis. Espera-se, 
portanto, que uma reivindicação de restauração se apresente como um discurso transmitido, e 
não como uma reconstrução posterior dependente de interpretações particulares. Isaías 29 
pode ser lido como um texto de apoio, sem artifícios. Isaías descreve “as palavras de um livro” 
sendo transmitidas . 



“Ao que não tem instrução, dizendo: ‘Leia isto, por favor’, e ele responde: ‘Não tenho 
instrução’” (Isaías 29:12) 

O que importa é modesto, mas relevante: as Escrituras não exigem que o mensageiro de Deus 
seja um arquiteto literário com credenciais; elas descrevem palavras reveladas alcançando 
alguém que não é “erudito” no sentido convencional. Isso se torna pertinente ao avaliar 
pretendentes posteriores que se apresentam como recitadores e proclamadores, em vez de 
autores que constroem um sistema teológico. Um terceiro vislumbre vem de Daniel, que 
fornece uma gramática para continuidade e transferência em meio à ruptura. As visões de 
Daniel não tratam apenas de impérios; elas tornam o mundo pós-Templo conceitualmente 
legível dentro das Escrituras. Daniel 2 retrata uma sucessão de reinos e, em seguida, um 
domínio que não depende da permanência de impérios anteriores — um estabelecimento 
duradouro que se mantém acima do colapso de domínios anteriores (Daniel 2:34-35, 44). 
Daniel 7 formaliza a linguagem de transferência: o domínio é dado e retirado; a autoridade 
muda de mãos; e o “reino e o domínio” são, em última análise, 

“dado” (Daniel 7:14, 27) 

Um profeta como Moisés e a revelação pública 

Antes de questionar se algum pretendente posterior se encaixa na silhueta pós-Templo, o 
ensaio deve esclarecer que tipo de orientação as próprias Escrituras antecipam. É aqui que o 
perfil do “profeta como Moisés” se torna relevante, não como um slogan, mas como uma 
categoria. Moisés não é apenas um mestre moral inspirado. Moisés é o mensageiro 
paradigmático da palavra transmitida, cuja proclamação forma uma comunidade de adoradores 
portadora da lei. A aliança não é uma abstração; ela se torna uma ordem pública porque 
Moisés transmite instruções vinculativas. Deuteronômio descreve esse padrão explicitamente: 

“O Senhor, teu Deus, te suscitará dentre ti, dentre teus irmãos, um profeta como eu; a ele 
ouvireis” (Deuteronômio 18:15). 

O texto então explica o que significa “semelhante a Moisés”: “Levantarei para eles um profeta 
do meio de seus irmãos, semelhante a ti, e porei as minhas palavras na sua boca, e ele lhes 
falará tudo o que eu lhe ordenar.” (Deuteronômio 18:18) 

“Lê, em nome de teu Senhor, Que criou.” (Alcorão 96:1) 

“E não fala, por paixão; sua fala não é senão revelação a ele revelada.” (Alcorão 53:3–4) 
Na lógica da categoria de Deuteronômio, a avaliação não consiste em verificar se um texto se 
assemelha a um livro moderno, mas sim se ele se apresenta como palavras colocadas em uma 
boca e proferidas como orientação vinculativa. Essa é a forma mosaica-profética. 

“Então o livro será dado ao analfabeto, dizendo: ‘Leia isto, por favor.’ E ele responderá: 
‘Não sei ler’” (Isaías 29:12). 

A questão é categórica: as Escrituras contêm cenas em que a revelação é transmitida a alguém 
fora da autoridade acadêmica convencional. Na concepção bíblica, a autoridade profética se 
baseia no ato de revelação de Deus, e não em credenciais institucionais. 



“Adore o Senhor, o seu Deus, e só a ele preste culto” (Mateus 4:10). 

“Então lhes direi claramente: Nunca vos conheci; apartai-vos de mim, vós que praticais a 
iniquidade.” (Mateus 7:23) 

Portanto, uma reivindicação posterior que se apresenta na forma profética (palavras 
transmitidas; orientação vinculativa) deve ser avaliada não por sua capacidade de lisonjear o 
status quo institucional, 

Diante disso, um leitor pode razoavelmente perguntar se a própria Bíblia contém espaço para 
orientações posteriores, munidas de leis, após uma ruptura. Daniel é usado aqui não como um 
código para datação moderna, mas porque aborda categorias de história, transferência e 
horizontes. Ele oferece uma maneira de discutir a continuidade após a ruptura sem fingir que 
ela nunca aconteceu. 

Daniel e a questão da continuidade 

“Nos dias desses reis, o Deus do céu suscitará um reino que jamais será destruído; e esse 
reino não será deixado a outro povo; esmiuçará e consumirá todos esses reinos, e 
subsistirá para sempre.” (Daniel 2:44) 

“A ele foi dado domínio, glória e um reino, para que todos os povos, nações e línguas o 
servissem; o seu domínio é um domínio eterno” (Daniel 7:14). 

Mais tarde, Daniel 7 descreve uma reviravolta culminante na qual o domínio é transferido para 
“os santos do Altíssimo”. A linguagem novamente se refere a dons e atribuições, e não à 
construção humana: “E o reino, e o domínio, e a grandeza do reino debaixo de todo o céu 
serão dados ao povo dos santos do Altíssimo; o seu reino é um reino eterno, e todos os 
domínios o servirão e lhe obedecerão.” (Daniel 7:27) 

Mais tarde, Daniel usa explicitamente a mesma linguagem de transferência, descrevendo o 
domínio como algo "dado" e, em última instância, atribuído sob a soberania divina (Daniel 
7:27). 

“Ele fará cessar o sacrifício e a oferta” (Daniel 9:27) 

crise textual usando as próprias categorias das Escrituras: orientação, obediência, adoração 
exclusiva, transferência por meio de frutos e continuidade através da ruptura. 

A questão pós-Templo não se resume a “Judaísmo versus Cristianismo versus Islamismo”. Ela 
também se manifesta no próprio movimento de Jesus em seus primórdios. O Novo Testamento 
preserva evidências de que as primeiras gerações de crentes não eram monolíticas nas 
questões mais relevantes: a Lei, a inclusão dos gentios, a identidade da aliança e o que a 
continuidade com as Escrituras de Israel exige. O relato bíblico trata essas questões como 
decisivas, não como meras reflexões posteriores. Atos descreve uma grande disputa sobre se 
os crentes gentios deveriam ser circuncidados e obrigados a guardar a Lei (Atos 15:1-2). As 
cartas de Paulo refletem o mesmo conflito em termos mais incisivos, especialmente em 
Gálatas. Essa diversidade é importante para a metodologia. Ela evita o anacronismo. Mostra 
que “a intenção de Jesus” não era automaticamente óbvia para todos os primeiros cristãos e 
que modelos de continuidade concorrentes foram debatidos no período inicial. Nesse contexto 



— expandindo-se para o mundo gentio enquanto se aproximava da catástrofe que em breve 
tornaria o Templo inoperante — não é surpreendente que diferentes mecanismos pós-Templo 
pudessem surgir. É por isso que os ensinamentos preservados de Jesus são tratados aqui 
como um ponto de referência útil, em vez de presumir que os acordos doutrinários posteriores 
refletem automaticamente sua intenção. Jesus afirma publicamente a Lei (Mateus 5:17-18) e 
considera a transgressão da lei e a religiosidade vazia como fatores desqualificantes (Mateus 
7:21-23). 

Essas declarações não resolvem todos os debates posteriores, mas estabelecem uma postura: 
seriedade quanto à obediência e suspeita em relação a alegações religiosas que reduzem a 
vida da aliança a meros rótulos de identidade. Essa postura leva naturalmente aos critérios 
bíblicos para avaliar aqueles que reivindicam autoridade posteriormente. As Escrituras não 
tratam a autoridade como imune a testes; elas fornecem testes. 

Daniel revisitado: tempo e transferência 

Quando Daniel é lido em conjunto com Isaías e a ruptura pós-Templo, sua força não se esgota 
em simbolismos abstratos. Daniel fornece algo que Isaías não enfatiza tão diretamente: uma 
transição temporal. Não apenas que a administração mudará, mas que a própria história 
caminhará para um ponto em que os mecanismos da antiga aliança se tornarão insustentáveis 
e algo duradouro os substituirá. Daniel 2 estabelece a gramática básica. Reinos sucessivos 
surgem e caem até que uma intervenção final interrompa toda a sequência: “uma pedra cortada 
sem auxílio de mãos” atinge a estátua, despedaçando a estrutura composta, após o que 
“nenhum vestígio deles foi encontrado” e a pedra se torna . 

“uma grande montanha e encheu toda a terra” (Daniel 2:34-35) 

A ênfase não está na reforma interna, mas na substituição por iniciativa divina. O reino que 
Deus estabelece não coexiste indefinidamente com a ordem anterior; ele a suplanta e perdura. 

“para que todos os povos, nações e línguas o servissem” (Daniel 7:14) 
“Os santos do Altíssimo receberão o reino” (Daniel 7:18) 

“E o reino, e o domínio, e a grandeza do reino debaixo de todo o céu serão dados ao povo 
dos santos do Altíssimo; o seu reino é um reino eterno, e todos os domínios o servirão e lhe 
obedecerão.” (Daniel 7:27) 

Isso é importante porque está em consonância direta com a própria linguagem de transferência 
de Jesus: 

“O povo do príncipe que há de vir destruirá a cidade e o santuário” (Daniel 9:26). 
“Ele fará cessar o sacrifício e a oferta” (Daniel 9:27) 

“É o sangue que faz expiação pela vida” (Levítico 17:11) 

Se o sacrifício cessa na história — não simbolicamente, mas concretamente — então a 
continuidade não pode ser mantida apenas por afirmação. Ou Deus deixa a humanidade sem 
um caminho viável de obediência e adoração, ou a orientação é articulada de uma forma que 
não depende mais de um santuário destruído. Daniel apresenta isso como um julgamento 



previsto seguido de ação divina. A afirmação mais forte é cumulativa: as Escrituras antecipam 
uma fase pós-Templo decisiva, marcada pela cessação, transferência e uma forma de governo 
de Deus voltada para as nações. Se o sacrifício cessa, se a mordomia é transferida e se a 
orientação deve permanecer pública e viável, então a questão não é se a orientação posterior é 
possível, mas como reconhecê-la. É precisamente aqui que as categorias anteriores importam. 
A autoridade profética, no sentido deuteronômico, é transmitida pela fala: 

Jesus afirma a lei, adverte contra a transgressão da lei e fala sobre o engano futuro e o 
discernimento pelos frutos (Mateus 7:15-23). Ele não afirma abolir a lei (Mateus 5:17), nem se 
identifica como o legislador das nações que Daniel e Isaías antecipam. Portanto, Daniel não 
pode ser considerado como "já cumprido" sem explicar como a destruição do Templo deixa 
intacto um caminho da aliança ainda em funcionamento. 

Visto dessa forma, Daniel não argumenta a favor do Islã isoladamente. Ele força a questão da 
continuidade. O judaísmo preserva a identidade e a devoção em meio à privação. O 
cristianismo paulino constrói um mecanismo de substituição centrado na teologia da expiação, 
articulada por meio de cartas apostólicas. O Islã, por outro lado, reivindica a restauração: 
revelação transmitida, culto portátil e uma estrutura legal-moral que funciona sem a 
dependência de um santuário — precisamente o tipo de solução que um horizonte pós-Templo 
exigiria se Deus não abandonasse a orientação. O peso de Daniel, então, não reside no fato de 
mencionar Maomé explicitamente, mas em tornar a ideia de uma restauração posterior, 
duradoura e voltada para as nações não apenas possível, mas estruturalmente esperada. 
Quando Daniel é lido em conjunto com o horizonte anti-idolatria de Isaías e a linguagem de 
transferência da mordomia de Jesus, a convergência torna-se difícil de descartar como mera 
coincidência. O que inicialmente parece uma interpretação disputada começa a se revelar um 
padrão. 

O Islã Definido em Seus Próprios Termos: 
Restauração, Autoridade e Continuidade 

Aqui, o argumento deve fazer algo que muitas discussões deixam de fazer: definir o Islã como 
o próprio Islã se define, antes de avaliar se ele se encaixa no contexto pós-Templo. Isso não é 
uma mera cortesia — é necessário para a precisão. Uma concepção errônea comum no debate 
cristão-muçulmano é que o Islã é “construído sobre” a Bíblia, no sentido de tratar a Torá e o 
Novo Testamento como autoridades vinculantes. O Islã não o faz. A Bíblia é usada aqui como 
contexto prévio à afirmação — porque o ensaio examina se o mundo bíblico antecipa um 
horizonte de orientação ampliado após a ruptura do Templo —, mas a autoridade operante do 
Islã é o Alcorão e a tradição profética (Sunnah). Essa distinção é fundamental porque o 
problema pós-Templo é um problema de operacionalidade: uma religião deve ter um 
mecanismo funcional de culto e lei que seja de fato viável após 70 d.C. A afirmação do Islã é 
que ele o possui. 

A principal afirmação do Islã não é apenas a de oferecer devoção a Deus, mas sim a de se 
apresentar como restaurador da religião profética como uma forma completa de adoração e 
obediência. O Alcorão se apresenta repetidamente como revelação, e não como autoria 



pessoal, e como um discurso público, e não como uma especulação teológica privada. O texto 
se estrutura como recitação: 

E nega que o mensageiro profira doutrina religiosa por desejo: 

Em termos simples, seu modo de transmissão é a fala — palavras proferidas, recitadas e 
proclamadas publicamente —, correspondendo à categoria bíblica de autoridade profética: 

Isso demonstra coerência estrutural. 

“À lei e ao testemunho! Se eles não falarem segundo esta palavra, é porque não há 
amanhecer” (Isaías 8:20). 

Ou seja, a verdadeira orientação é medida pela fidelidade ao monoteísmo e pela obediência, 
não pelo carisma ou pela herança institucional. O Islã se apresenta como um critério que 
esclarece e separa a verdade do desvio na adoração e na doutrina, chamando as pessoas de 
volta ao Deus de Abraão sem devoção dividida — em consonância com a insistência da Torá. 

E a preservação, por Jesus, do culto exclusivo, 

 

A relevância do período pós-Templo torna-se mais clara quando a autoridade é declarada 
explicitamente. Após 70 d.C., um sistema vinculado a um santuário não é mais totalmente 
viável conforme prescrito. Uma reivindicação de restauração teria que fazer pelo menos três 
coisas para ser significativa e não apenas retórica: recentrar a adoração somente em Deus; 
fornecer um sistema operacional de leis e culto que não dependa de um altar físico; e fornecer 
uma estrutura de autoridade estável que não dependa da reconstrução de um mecanismo 
inoperante por meio de substituições especulativas. O Islã reivindica as três. Afirma um 
monoteísmo intransigente, rejeita a adoração dirigida a qualquer pessoa além de Deus e 
estabelece uma vida de adoração portátil: oração, jejum, esmola, peregrinação, 
arrependimento e uma ordem ético-legal abrangente. O Alcorão e a Sunnah, portanto, 
funcionam como o centro operacional pós-Templo. Este é o ponto em que um esclarecimento 
deve ser feito para os leitores influenciados por pressupostos cristãos sobre as Escrituras. O 
Islã não nega que Deus revelou a Torá ou que Jesus foi um profeta e Messias; Nega-se que as 
questões de preservação e autoridade possam ser ignoradas. A própria Bíblia contém 
advertências sobre desvios e a necessidade de discernimento, e não apresenta a história da 
aliança como imune à alteração humana. A queixa profética é frequentemente a de que as 
pessoas 

“Por isso disse o Senhor: Visto que este povo se aproxima de mim com a sua boca e me 
honra com os seus lábios, mas o seu coração está longe de mim, e o seu temor para 
comigo consiste apenas em mandamentos de homens.” (Isaías 29:13) 

e que a religião se torna repleta de acréscimos humanos. A alegação de restauração do Islã é 
que ele apresenta um retorno à adoração nos moldes básicos abraâmicos e restaura a 
orientação como um modo de vida viável — precisamente o tipo de "motor" que um mundo 
pós-Templo exigiria se a misericórdia de Deus continuasse na orientação. 



A alegação de Maomé e o modo de revelação: 
proclamação pública e discurso recitado 

Se levarmos a sério a ruptura pós-Templo, então a questão de “outro mensageiro” não é um 
salto emocional; é uma investigação estrutural. O mecanismo da Torá centrado no altar está 
escrito, mas depois de 70 d.C., ele não é mais praticável como prescrito. Se o padrão de Deus 
é a orientação em vez do abandono— 

Então, a plausibilidade de uma orientação renovada não é estranha às Escrituras. A questão 
passa a ser que tipo de mensageiro poderia plausivelmente funcionar como uma continuação 
da religião profética após a ruptura: não apenas um filósofo, mas um transmissor de orientação 
vinculativa cujo resultado seja adoração e lei operáveis, aplicáveis a diferentes países e 
orientadas somente para o Deus de Abraão. 

A afirmação de Maomé, na própria autodefinição do Islã, é precisamente desse tipo. Ele não se 
apresenta como um autor que constrói um sistema a partir de seu gênio pessoal; ele se 
apresenta como um mensageiro que recebe e transmite mensagens. A retórica do Alcorão não 
é "Maomé pensa". É "Diga" — a gramática da proclamação. Os textos centrais do Islã 
caracterizam seu papel como de recepção e transmissão. 

recitação: 

O Alcorão nega explicitamente que seu conteúdo seja produto da criatividade religiosa pessoal: 

“Esse é o Livro. Nele, não há dúvida alguma. É orientação para os piedosos.” (Alcorão 2:2) 
Ela se descreve repetidamente como esclarecimento e critério — o que o vocabulário islâmico 
posterior denomina Furqān — de modo que a orientação não seja apenas inspiradora, mas 
também discriminatória: ela separa a verdadeira adoração do desvio e da falsa devoção. Esse 
modo é estruturalmente importante em uma argumentação pós-Templo. O modelo de 
autoridade profética da Bíblia Hebraica não é primordialmente exegese acadêmica; trata-se de 
discurso transmitido e instrução vinculativa. 

A relevância não reside em ser necessário aceitar o Islã para perceber o paralelo. A relevância 
reside no fato de que, na imaginação bíblica, a revelação frequentemente chega como palavras 
colocadas em uma boca e transmitidas a um povo; e após uma ruptura que torna inoperáveis 
os mecanismos institucionais mais antigos, uma continuação que se apresenta como instrução 
transmitida é estruturalmente inteligível como “profética” em sua forma. A reivindicação de 
Maomé também é explicitamente abraâmica em sua abordagem e intenção. O Islã não alega 
inventar uma nova divindade ou redirecionar a adoração para um deus tribal. Alega restaurar a 
adoração ao Deus conhecido na memória bíblica: o Criador, o Deus de Abraão, o Deus que 
julga a idolatria e chama a humanidade ao arrependimento. O Alcorão enquadra seu chamado 
como contínuo com o chamado profético: adoração exclusiva a Deus, rejeição dos ídolos e 
retidão como obediência vivida. Isso se alinha com a base bíblica de que a seriedade da 
aliança de Deus não é mera identidade, mas obediência. 

“Portanto, guardem os meus estatutos e os meus juízos; se alguém os cumprir, viverá por 
eles. Eu sou o Senhor.” (Levítico 18:5) 



E com a insistência profética de que o arrependimento e o retorno são a porta de volta— 

“Que o ímpio abandone o seu caminho, e o homem maligno os seus pensamentos; volte-se 
para o Senhor, que terá misericórdia dele; volte-se para o nosso Deus, porque ele perdoará 
abundantemente.” (Isaías 55:7) 

“Ide, porém, e aprendei o que significa: Misericórdia quero, e não sacrifício; porque eu não vim 
chamar os justos, mas os pecadores ao arrependimento.” (Mateus 9:13) 

E seu aviso de que 

A religiosidade sem obediência é vazia. 

Um esclarecimento fundamental ajuda a proteger o ensaio de interpretações equivocadas. 
Dizer que o Islã é “operável após o Templo” não significa dizer que o Judaísmo é inválido ou 
que o Cristianismo é puramente fraudulento. Significa apontar uma diferença estrutural. O 
Judaísmo rabínico preserva fielmente a identidade da Torá no exílio, sem alegar que a Torá foi 
reescrita. O Cristianismo — especialmente em sua forma paulina dominante — resolve a 
ruptura recentrando a expiação na crucificação, efetivamente realocando a lógica do altar para 
um evento salvífico único e definitivo. O Islã reivindica restauração: um centro de autoridade 
profética renovado (Alcorão e Suna) que restaura o culto e a lei monoteístas como um modo de 
vida completo e praticável, sem depender do sistema do Templo. Este também é o momento 
apropriado para afirmar claramente que a relação do Islã com as escrituras anteriores não é de 
dependência legal. Os muçulmanos não tratam a Torá ou o Novo Testamento como lei 
vinculativa. Eles são citados aqui porque o argumento está sendo testado dentro do que o 
mundo bíblico já conhece, e porque o ensinamento preservado de Jesus funciona como um 
ponto de referência útil para as alegações de continuidade. 

O Furqān como Critério: Por que o Islã se apresenta 
como Correção em vez de Invenção 

Se a ruptura do Templo é o motor histórico do argumento, então o Furqān é o eixo conceitual 
da autoafirmação do Islã. O Islã não se apresenta como uma “nova ideia religiosa” competindo 
por espaço em um mercado. Ele se apresenta como um critério — um separador autorizado 
entre o monoteísmo abraâmico autêntico e o desvio posterior. Em uma perspectiva bíblica, 
esse não é um conceito estranho. As Escrituras pressupõem que as comunidades podem se 
desviar, mantendo a linguagem religiosa, e repetidamente clamam por discernimento e retorno. 
Isaías repreende o fenômeno diretamente: 

Isaías adverte que a religiosidade pública pode se tornar mera formalidade enquanto o coração 
se desvia, e que o temor a Deus pode ser reduzido à tradição humana (Isaías 29:13). 

Os profetas não são apenas contadores de histórias; são corretores que confrontam o desvio 
na adoração e na obediência e restauram o centro da aliança. O Islã alega desempenhar essa 
mesma função corretiva, mas com uma diferença decisiva pós-Templo: alega não apenas 
criticar, mas também fornecer uma orientação renovada e prática — portátil. 



Adoração e lei — por meio da revelação transmitida. O Alcorão define seu próprio modo como 
um discurso recitado, em vez de uma construção teológica privada: 

E nega que a doutrina do mensageiro seja fruto de desejo pessoal: 

Na metodologia do ensaio, isso importa porque a categoria profética de Deuteronômio é 

O Alcorão não é apresentado como reflexões humanas sobre Deus, mas sim como palavras 
proclamadas publicamente. Essa função de critério é mais visível naquilo que o Islã alega 
corrigir. As correções não são aleatórias; elas visam exatamente as categorias que a Bíblia 
considera decisivas. Primeiro: o limite da adoração. O mandamento fundamental da Torá é a 
devoção exclusiva: 

E Jesus reitera o mesmo limite em discurso direto: 

“Lava-te, purifica-te; tira de diante dos meus olhos as tuas más obras; para de praticar o mal; 
aprende a fazer o bem; busca a justiça, socorre o oprimido, defende o órfão, pleiteia a 
causa da viúva.” (Isaías 1:16-17) 

Jesus define autenticidade da mesma forma: 

E ele adverte contra 

“anarquia” (Mateus 7:23) 

O Islã afirma restaurar uma religião centrada na obediência, cuja vida pública é estruturada em 
torno da adoração e da lei, em vez de um sistema cujo centro de gravidade se torna um 
mecanismo de substituição que torna a estrutura promulgada da Torá funcionalmente obsoleta. 
Terceiro: a questão da autoridade após a ruptura. A crise pós-Templo não é resolvida por 
sentimentalismo; ela é resolvida por um centro de autoridade que possa governar a adoração e 
a lei de forma operacional. A afirmação do Islã é explícita: o Alcorão e a tradição profética 
(Sunnah) funcionam como a autoridade operacional para a adoração e a lei na dispensação 
final. Neste estudo, os textos bíblicos são usados como contexto comparativo para o problema 
da continuidade, não como fundamento jurídico do Islã. 

“Venham, vamos raciocinar juntos” (Isaías 1:18) 

Envolvimento Consciente: Contrastes Narrativos que Funcionam 
como Correções 

Um padrão recorrente emerge: o Alcorão aborda episódios bíblicos familiares, ao mesmo 
tempo que revisa características específicas. As revisões não são aleatórias. Elas servem 
consistentemente a três objetivos: (1) a transcendência de Deus e seu direito exclusivo à 
adoração; (2) a dignidade profética e a clareza moral; e (3) uma religião centrada no 
arrependimento, na obediência e na prestação de contas direta. Os exemplos abaixo são 
representativos, não exaustivos, e são importantes para a tese deste ensaio porque ilustram o 
que significa “Furqān” em termos de conteúdo: correção de desvios, preservando a base 
profética. 



A Mão de Moisés: Da Aflição a um Sinal Sem Dano 

Moisés: 

“Disse-lhe também o Senhor: Põe agora a tua mão no teu seio. E ele pôs a mão no seu seio; e, 
tirando-a, eis que a sua mão estava leprosa como a neve.” (Êxodo 4:6) 

“E ele disse: Torna a tua mão ao teu seio. E ele tornou a pôr a mão no seu seio, e tirou-a de lá; 
e eis que se tornara como a sua outra carne.” (Êxodo 4:7) 

No Alcorão, o mesmo sinal é preservado como um milagre de brilho, mas explicitamente 
descrito como “branco e sem mácula” (comumente traduzido como “branco e sem doença”): “E 
leva a tua mão ao teu peito; ela sairá branca e sem mácula, como outro sinal.” (Alcorão 20:22; 
ver também 27:12; 28:32). A função permanece inalterada — um sinal público para o Faraó —, 
mas a recontagem remove a implicação de que Deus humilha Seu mensageiro por meio da 
impureza no momento da missão. A alteração protege a dignidade profética, preservando, ao 
mesmo tempo, o papel probatório do sinal. 

Aarão e o Bezerro: Da Criação da Idolatria à Resistência a Ela 

“E ele os recebeu das mãos deles, e com um instrumento de gravar o objeto, depois de o ter 
feito um bezerro de ouro; e disseram: Estes são os teus deuses, ó Israel, que te tiraram da 
terra do Egito.” (Êxodo 32:4) 

“Quando Arão viu isso, construiu um altar diante dali; e Arão proclamou: Amanhã haverá festa 
para o Senhor.” (Êxodo 32:5) 

O Alcorão reconta o episódio com Aarão advertindo o povo e resistindo à idolatria, explicando 
mais tarde a Moisés que temia a divisão e foi subjugado (Alcorão 20:90-94; 7:150-151). O 
Alcorão não nega a calamidade; nega que um profeta maior a tenha provocado. Essa recusa 
está em consonância com a afirmação fundamental do Alcorão sobre a profecia: os profetas 
chamam ao tawhid; não instituem o shirk. 

Salomão: Do colapso idólatra à exoneração explícita 

"Pois aconteceu que, quando Salomão envelheceu, suas mulheres o desviaram para outros 
deuses; e o seu coração não era totalmente dedicado ao Senhor, seu Deus, como o 
coração de Davi, seu pai." (1 Reis 11:4) 

“Então Salomão construiu um altar para Quemos, a abominação de Moabe, no monte que está 
defronte de Jerusalém, e para Moloque, a abominação dos filhos de Amom.” (1 Reis 11:7) 

O Alcorão nega explicitamente que Salomão tenha caído na descrença: “E eles seguiram o que 
os demônios recitaram durante o reinado de Salomão. Não foi Salomão quem descreu, mas 
sim os demônios, que ensinaram às pessoas magia e aquilo que foi revelado aos dois anjos em 
Babilônia, Harut e Marut. Mas os dois anjos não ensinam a ninguém sem antes dizer: 'Somos 
uma provação, então não descreiam [praticando magia]'. E, no entanto, eles aprendem com 
eles aquilo que causa separação entre o homem e sua mulher. Mas eles não prejudicam 
ninguém por meio disso, exceto com a permissão de Deus. E as pessoas aprendem o que lhes 
prejudica e não lhes beneficia. Mas os Filhos de Israel certamente sabiam que quem o 



comprasse não teria parte alguma na Outra Vida. E que horror é aquilo pelo qual se venderam, 
se ao menos soubessem!” (Alcorão 2:102). Novamente, a questão é estrutural: o Alcorão 
consistentemente se recusa a enquadrar o ofício profético como algo que se transforma em 
idolatria. Apresenta a liderança profética como um sinal de Deus, não como um veículo para 
escândalos politeístas. 

O Sacrifício de Abraão: Do Teste Implícito à Submissão 
Consciente 

“Eis o fogo e a lenha; mas onde está o cordeiro para o holocausto?” (Gênesis 22:7) 
O Alcorão reconta a cena com o filho informado e consentindo em submissão: “Ó meu filho! Vi 
em sonho que te sacrificaria; vê, pois, o que pensas.” Ele disse: “Ó meu pai, faze o que te foi 
ordenado; se Deus quiser, encontrarás-me entre os pacientes.” (Alcorão 37:102; ver 
37:103-107). A mudança não é superficial: explicita a definição islâmica de religião como 
submissão, personificada por Abraão e sua família. 

Lot: Da vergonha sexual à clareza moral profética 

O livro de Gênesis descreve as filhas de Ló o embriagando e cometendo incesto (Gênesis 
19:30-38). O Alcorão omite esse escândalo e retrata Ló consistentemente como um justo 
advertidor que se opõe à imoralidade sexual em sua comunidade (Alcorão 11:77-83; 
26:160-175). A escolha editorial, mais uma vez, corrobora a mesma tese central: as figuras 
proféticas são exemplos de orientação, e o foco da narrativa é a corrupção da comunidade e a 
advertência do profeta, não uma história degradante que enfraqueceria a credibilidade moral. 

Esses contrastes, por si só, não comprovam o Islã; sua função é mais restrita: ilustram o que 
significa para o Alcorão reivindicar Furqān. Ele se apresenta como um critério que preserva a 
base abraâmica, corrige desvios e restaura a dignidade profética — precisamente o tipo de 
postura corretiva que se esperaria se a orientação fosse renovada após uma ruptura 
institucional. 

Preservação da Revelação: Comunidade, 
Autoridade e a Sobrevivência da Orientação 

A afirmação de que o Islã funciona como uma restauração pós-Templo também exige atenção 
à forma como a revelação é preservada ao longo do tempo. Um critério não tem significado se 
a orientação que ele esclarece não puder ser transmitida de forma confiável. Por essa razão, a 
autoapresentação do Alcorão é inseparável dos mecanismos comunitários e estruturais pelos 
quais ele é preservado. Quando examinados comparativamente, três modelos diferentes 
emergem: a preservação da Torá por Israel, a transmissão do Novo Testamento pelo 
Cristianismo e a preservação do Alcorão e da prática profética pelo Islã. As diferenças não são 
apenas teológicas; são estruturais e moldam a forma como cada comunidade sobrevive à 
ruptura histórica. 



No caso de Israel, a preservação das escrituras é inseparável da identidade de povo, da 
linhagem e da lei. A Torá é preservada por meio de uma comunidade de aliança, unida pela 
continuidade étnica, pela observância ritual e pela transmissão da lei. Após a destruição do 
Primeiro e do Segundo Templos, o judaísmo rabínico reorientou com sucesso a vida religiosa 
em torno do estudo, da oração e do raciocínio jurídico. Essa adaptação é historicamente 
notável e merece reconhecimento: o judaísmo preservou o monoteísmo e as escrituras sem um 
santuário, sacerdócio ou sacrifício. 

O cristianismo surge em condições diferentes. O Novo Testamento não é uma única revelação 
recitada, mas uma coleção de escritos produzidos ao longo de décadas: Evangelhos, cartas, 
sermões e reflexões teológicas. Esses textos são preservados por meio de comunidades, e não 
por um único mecanismo de custódia, e a autoridade se desenvolve ao longo do tempo por 
meio de estruturas eclesiais, concílios e tradições interpretativas. Esse modelo possibilita a 
expansão global, mas também produz pluralidade doutrinal, uma vez que a unidade depende 
fortemente da harmonização teológica posterior, e não de um único corpus recitado e de um 
padrão unificado e preservado de culto e lei. 

O Islã apresenta um terceiro modelo. O Alcorão afirma ser uma revelação recitada 
publicamente, memorizada em comunidade e preservada por meio da transmissão em massa. 
Sua preservação não depende de linhagem, sacerdócio ou concílios posteriores, mas de uma 
comunidade viva que recita o mesmo texto, na mesma língua, através da geografia e das 
gerações. O Alcorão define essa preservação como intencional: 

A história islâmica inclui conflitos e divergências, e o conhecimento islâmico contém debates 
reais — incluindo discussões acaloradas sobre a classificação dos hadiths e o raciocínio 
jurídico. A afirmação aqui é mais específica: que o texto recitado do Alcorão e o padrão de culto 
compartilhado nele fundamentado foram preservados com uma estabilidade incomum ao longo 
da geografia e das gerações. 

“Por certo, Nós fizemos descer o Alcorão e, por certo, dele somos Custódios.” (Alcorão 
15:9) 

Fundamentalmente, essa recitação preservada está associada à Sunnah — o ensinamento 
público do Profeta e sua prática de adoração — que funciona como a exposição prática da 
revelação. Juntos, o Alcorão e a Sunnah formam uma vida de adoração e leis completa, 
portátil, pública e repetível, sem depender de um santuário físico. Na lógica deste estudo, a 
preservação, portanto, não é uma preocupação secundária; ela faz parte do teste de 
continuidade. Se Deus pretendia que a orientação persistisse além do Templo, essa orientação 
precisaria ser acessível, resistente à fragmentação e capaz de governar a adoração e a vida 
moral sem um centro de culto. A reivindicação de preservação do Islã aborda diretamente 
esses requisitos. 

O que se segue a partir deste ponto não é uma afirmação triunfalista de que uma comunidade 
é moralmente superior às outras. Trata-se de uma observação estrutural sobre como a 
orientação pós-ruptura deve ser para funcionar como uma continuação genuína da religião 
profética. Se o mecanismo de culto do Templo não é mais operacional, e se a orientação deve 
permanecer acessível às nações sem se fragmentar em uma autoridade difusa, então a 
revelação deve ser publicamente transmissível, resistente à fragmentação doutrinária e capaz 



de gerar uma vida completa de adoração e lei sem dependência de sacerdócio, santuário ou 
altar. É precisamente assim que o Islã estrutura sua própria autoridade: uma revelação recitada 
e preservada, aliada a uma prática profética também preservada. 

Alcorão e Suna: As fontes operativas da orientação 
pós-Templo 

Se o mecanismo de sacrifícios do Templo não for mais operacional, uma religião abraâmica em 
continuidade deve especificar por qual autoridade o culto e a obediência são regidos, e como 
essa autoridade permanece estável ao longo das gerações e da geografia. 

O Alcorão nega que Maomé esteja oferecendo uma construção teológica pessoal e apresenta 
sua mensagem como um discurso proferido: 

Nesse modelo, a autoridade não é delegada a concílios posteriores nem sustentada pela 
substituição especulativa de um mecanismo inoperante. Ela é incorporada desde o início, por 
meio da recitação pública das escrituras e da prática profética observada publicamente — 
precisamente o tipo de estrutura que uma continuação pós-Templo exigiria. 

Os Seis Artigos de Fé: A Visão de Mundo 
Fundamental que o Islã Restaura 

Para evitar a confusão criada pelas caricaturas modernas, é útil apresentar os princípios da fé 
islâmica de forma clara. O Islã não é primordialmente uma identidade cultural ou um programa 
político; é um credo e uma vida de adoração centrada no Deus de Abraão. O resumo clássico 
da crença islâmica são os seis artigos de fé, que funcionam como a visão de mundo dentro da 
qual a adoração e a lei islâmicas fazem sentido. 

Os muçulmanos acreditam em Deus (Allah), nos anjos, nos livros revelados, nos mensageiros, 
no Último Dia e no decreto divino (qadar). Esses compromissos colocam o Islã firmemente na 
categoria básica do monoteísmo profético: somente Deus é adorado; os profetas guiam, e não 
substituem, Deus; o arrependimento e a obediência permanecem fundamentais; e a 
responsabilidade final confere seriedade moral à adoração e à lei. 

Adão, anjos e responsabilidade moral 
“Disseram: ‘Senhor nosso! Injustiçamo-nos a nós mesmos. E, se não nos perdoas e não te 
compadeces de nós, seremos, certamente, dos perdedores.’” (Alcorão 7:23) 

Isso está em consonância com a insistência bíblica reiterada na responsabilidade pessoal em 
vez da condenação herdada. Também é relevante para a questão pós-Templo: o Islã rejeita a 
ideia de que a expiação deva ser transferida de um Templo destruído para a execução de um 
profeta. O arrependimento, a obediência e a misericórdia de Deus permanecem os meios pelos 
quais os pecados são perdoados, em consonância com a ênfase profética no retorno a Deus. 



“Ó vós que credes! Guardai-vos, a vós mesmos e a vossas famílias, de um Fogo, cujo 
combustível são os homens e as pedras; sobre ele, haverá anjos irredutíveis, severos: não 
desobedecem a Allah, a Sua ordem, e fazem o que lhes é ordenado.” (Alcorão 66:6) 

Nessa perspectiva, o mal é atribuído a agentes morais que escolhem a desobediência, e não a 
uma falha metafísica introduzida na criação. Isso mantém a responsabilidade pessoal e o 
arrependimento significativo, alinhando-se com a ênfase profética no retorno a Deus em vez da 
corrupção herdada. 

Os Cinco Pilares: Um Motor Portátil de Adoração e 
Direito Após a Ruptura 

Se os seis artigos representam a visão de mundo, os cinco pilares são o padrão praticado. Eles 
mostram como o Islã funciona como uma vida de adoração abraâmica completa, sem depender 
de um culto em um santuário. Os pilares não são apenas espiritualidade privada; são o 
monoteísmo encarnado, repetido em público. 

O testemunho (shahādah) estabelece os limites da adoração: não há deus além de Deus e 
Muhammad é Seu mensageiro. A oração formal (ṣalāh) estrutura a devoção diária. A caridade 
obrigatória (zakāh) vincula a adoração à justiça. O jejum no Ramadã (ṣawm) promove a 
contenção e o arrependimento. A peregrinação (ḥajj) reúne a comunidade em torno da 
memória abraâmica sem tornar a prática religiosa contínua dependente de um único 
mecanismo de culto. 

Isso prepara o terreno para a definição de fruto neste ensaio. Se fruto não é império ou 
sucesso material, mas a restauração da adoração monoteísta encarnada, então uma vida de 
adoração que produz arrependimento contínuo, obediência e devoção diária torna-se uma 
métrica relevante. 

Comparação de Motores: Três Caminhos 
Pós-Ruptura para a Continuidade Abraâmica 

Com a destruição do Templo e a inoperância do sistema de altares, a continuidade não 
terminou; ela se reorganizou. A questão estrutural relevante é que tipo de motor religioso pode 
levar adiante o monoteísmo abraâmico quando o culto no santuário não está disponível. 

Ismael, Sinai–Seir–Paran e o Teste Público de Papéis Futuros 

Com a base de referência de Jesus estabelecida, a próxima questão não é “onde fica Parã em 
um mapa moderno”, mas se as próprias Escrituras permitem que a orientação futura se 
expanda para além de um único local e uma única linhagem — especialmente quando a 
história torna o mecanismo mais antigo inoperável. É aqui que a nação prometida a Ismael e o 
arco da teofania Sinai-Seir-Parã se encaixam: não como provas de coordenadas, mas como 
um espaço textual dentro do mundo bíblico, tornando a orientação contínua voltada para as 
nações inteligível em vez de estranha. 



O objetivo desta comparação não é insultar, mas sim esclarecer. A destruição do Templo cria 
uma crise de continuidade inevitável. Diferentes abordagens respondem a ela de maneiras 
distintas. A tese do ensaio é que o modelo de restauração do Islã se alinha mais naturalmente 
com a base profética — adoração exclusiva, arrependimento, obediência, orientação 
transmitida e frutos definidos como adoração, e não como império. 

A posição do Islã sobre Jesus: honrar o Messias 
sem redirecionar a adoração. 

A posição do Islã em relação a Jesus é melhor compreendida como uma tentativa de mantê-lo 
dentro dos limites proféticos já estabelecidos pela Torá, pelos profetas e pelos próprios 
ensinamentos preservados de Jesus: adoração exclusiva ao único Deus, arrependimento e 
obediência. Isso é importante porque muitas objeções cristãs partem do pressuposto de que o 
Islã "rejeita Jesus" no sentido de insultá-lo ou minimizar seu papel. A alegação do Islã é 
diferente. Ele afirma honrar Jesus de forma mais consistente ao se recusar a transformar um 
profeta em objeto de adoração e ao preservar os limites da adoração que a própria Bíblia 
considera absolutos. A Torá define o cerne da aliança como devoção exclusiva: 

“Ouve, ó Israel: O SENHOR nosso Deus é o único SENHOR.” (Deuteronômio 6:4) 
“Então Jesus lhe disse: Vai-te, Satanás, porque está escrito: Ao Senhor teu Deus adorarás 
e só a ele prestarás culto.” (Mateus 4:10) 

Essa distinção na adoração não é um detalhe menor; é o primeiro teste da religião profética. Se 
a transferência de responsabilidade é julgada pelos frutos, o fruto mais básico é aquele a quem 
as pessoas adoram, invocam e a quem se curvam. Dentro dessa estrutura, o Islã afirma Jesus 
como Messias e mensageiro, ao mesmo tempo que nega que a adoração possa ser dirigida a 
ele. O Islã trata a devoção como uma categoria de soma zero no nível da adoração: amor, 
honra e obediência a um profeta podem ser justos, mas a adoração pertence somente a Deus. 
Essa distinção não é uma invenção estrangeira. O primeiro mandamento da Torá não é 
“respeite a Deus acima de tudo”; ele é exclusivo. A linguagem preservada de Jesus também é 
exclusiva da adoração. É por isso que o Islã resiste aos desenvolvimentos teológicos que 
confundem a fronteira da adoração, redirecionando a oração, a invocação ou a dependência 
final para os seres criados. 

Se "fruto" for definido como a restauração do culto monoteísta em vez do sucesso imperial, 
então a posição do Islã em relação a Jesus funciona como parte desse fruto: preservar a 
devoção exclusiva ao Deus de Abraão, ao mesmo tempo que honra Jesus como um verdadeiro 
servo e mensageiro dentro da mesma categoria profética. 

O Islã também afirma Jesus como Messias sem tratar "Messias" como sinônimo de "Deus". 
Dentro do contexto bíblico mais amplo, a linguagem "ungido" pode descrever os agentes 
escolhidos por Deus sem reduzir Criador e criatura a uma única categoria. A alegação do Islã é 
que o papel messiânico de Jesus é definido por sua missão: ele é escolhido e apoiado por 
Deus, mas permanece um servo de Deus. Isso mantém a arquitetura monoteísta simples e em 



consonância com o primeiro limite da aliança: Deus é um, incomparável e não um homem; seus 
mensageiros são honrados, mas não adorados. 

Essa postura central, que define a categoria de doutrina, não é mera formalidade doutrinária; 
ela se torna estruturalmente importante após a ruptura do Templo. A crise pós-Templo levanta a 
questão de como a religião abraâmica continua a funcionar de forma viável. O Islã afirma que 
Deus restaura a religião profética como um mecanismo portátil de culto e lei por meio da 
revelação transmitida, e afirma que honrar Jesus corretamente significa mantê-lo dentro da 
continuidade profética, em vez de transformá-lo em um novo objeto de adoração ou no eixo de 
um mecanismo de substituição. 

O Islã diverge da doutrina cristã posterior em um único ponto decisivo: Jesus não morreu 
crucificado. O Alcorão apresenta isso não como um detalhe marginal, mas como uma correção 
à forma como o fim da missão de Jesus foi posteriormente compreendido. A afirmação não é 
que Jesus fosse insignificante, mas sim que Deus não abandonou um profeta à humilhação e à 
derrota nas mãos de seus inimigos. 

“E disseram: ‘Na verdade, matamos o Messias, Jesus, filho de Maria, o Mensageiro de Allah.’ 
Mas eles não o mataram, nem o crucificaram; antes, fizeram com que outro se assemelhasse a 
ele. E, certamente, aqueles que divergem sobre isso estão em dúvida. Não têm conhecimento 
algum a respeito, a não ser seguir suposições. E certamente não o mataram. Mas, Allah 
ascendeu-o até Ele. E Allah é Todo-Poderoso, Sábio.” (Alcorão 4:157-158) 

Na narrativa islâmica, Jesus é vindicado em vez de sacrificado. Isso preserva um padrão 
profético já visível nas Escrituras anteriores, onde Deus liberta seus mensageiros e julga seus 
inimigos, em vez de transformar a execução de um mensageiro no novo altar da expiação. 

Identificação com o papel público como expectativa bíblica 

(Elias/João apenas como contexto) O próprio Novo Testamento mostra que as pessoas 
esperavam que os papéis futuros fossem identificados publicamente e debatidos em categorias 
reconhecíveis. Quando João Batista é questionado, ele recebe várias perguntas sobre seu 
papel: “Você é o Cristo?” “Você é Elias?” 

“Você é o Profeta?” (João 1:19-21) 

“O Senhor veio do Sinai, e se levantou desde Seir para eles; resplandeceu desde o monte 
Parã, e veio com miríades de santos; da sua mão direita ia para eles uma lei de fogo.” 
(Deuteronômio 33:2) 

A Promessa de Ismael: Verossimilhança, Não 
Salvação por Linhagem 

“Quanto a Ismael, eu te ouvi: Eis que o abençoarei, e o farei frutificar, e o multiplicarei 
grandemente; doze príncipes gerará, e dele farei uma grande nação.” (Gênesis 17:20) 

E novamente, 

“Dele também farei uma nação, porque ele é teu descendente” (Gênesis 21:13). 



Isso não é “salvação por linhagem”. É a história da aliança abrindo espaço para um horizonte 
mais amplo conectado a Abraão. Em um mundo pós-Templo 

Jesus e Maomé na mesma categoria profética: uma 
base de comparação mais sólida. 

Ele preserva a adoração dirigida somente a Deus: 

Ele define a verdadeira religião pela obediência e sinceridade, e não por slogans: 

E ele alerta que as alegações religiosas podem ser rejeitadas quando combinadas com a 
ilegalidade: 

Ele repreende a hipocrisia no registro profético— 

E ele centra-se em prioridades morais: misericórdia, justiça e humildade perante Deus. Quando 
Maomé é apresentado conforme definido pelo Islã, a afirmação é igualmente profética nesta 
categoria central de postura: revelação transmitida, proclamação pública, um chamado à 
adoração exclusiva do Deus de Abraão e uma orientação vinculativa que estrutura a obediência 
comunitária. A autoapresentação do Alcorão é proclamação, não autoria — “Recita em nome 
do teu Senhor” (Alcorão). 

96:1)—e nega que a doutrina seja produzida por desejo pessoal— 

permissão — ao mesmo tempo que se recusa a desviar a adoração de Deus. Essa é 
exatamente a postura que um leitor deve esperar de uma tradição que define o fruto da 
verdadeira religião como a restauração da adoração monoteísta exclusiva. 

Culto Abraâmico Antes da Crise Pós-Templo: 
Devoção Direta e Prática da Aliança 

“Porque a vida da carne está no sangue, e eu vo-lo tenho dado sobre o altar, para fazer 
expiação pelas vossas almas” (Levítico 17:11). 

“Para que me serve a multidão dos vossos sacrifícios? diz o Senhor. Estou farto dos 
holocaustos de carneiros e da gordura dos animais cevados; não me agrado do sangue dos 
novilhos, nem dos cordeiros, nem dos bodes.” (Isaías 1:11) 

Seguido do apelo ao arrependimento: 

Amós: 

“Eu detesto e desprezo as vossas festas, e não quero entrar nas vossas assembleias 
solenes. Ainda que me ofereçais holocaustos e ofertas de cereais, não os aceitarei; nem 
olharei para as ofertas pacíficas dos vossos animais gordos. Afastai de mim o ruído dos 
vossos cânticos, porque não quero ouvir a melodia das vossas violas. Mas corra o juízo 
como as águas, e a justiça como um ribeiro perene.” (Amós 5:21-24) 

Oséias resume isso no princípio que Jesus cita posteriormente: 



Esta é a própria hierarquia da Torá, conforme pregada pelos profetas: o ritual sem 
arrependimento e obediência é vazio. 

A Torá não trata essa questão como se fosse irrelevante. Ela aborda a obediência como uma 
prática concreta. 

A obediência não é apenas um sentimento interior; é uma prática de cumprimento. Portanto, 
quando o mecanismo estabelecido se torna impossível, a continuidade se torna uma questão 
prática. Ou a comunidade preserva sua identidade, reconhecendo a privação, ou propõe um 
mecanismo interpretativo de substituição, ou reivindica uma orientação renovada que restaure 
um programa de culto e leis em funcionamento. O público deve observar o que as Escrituras 
não fazem. A Torá não legisla explicitamente sobre um mecanismo permanente de "altar 
substituto" caso o altar se torne inacessível. Ela adverte contra acrescentar ou subtrair em 
termos de aliança (Deuteronômio 4:2) e retrata repetidamente as crises de Israel como 
momentos que exigem arrependimento e retorno, em vez de invenção doutrinária. Os profetas 
chamam o povo de volta a Deus diretamente: 

Eles não codificam formalmente um novo substituto sacrificial; pregam o arrependimento, a 
misericórdia, a justiça e a adoração exclusiva. É por isso que a ruptura pós-Templo pode ser 
descrita como um “elo quebrado”, sem implicar que a misericórdia ou o acesso a Deus 
desapareçam. O elo que se rompe é o mecanismo institucional para certas prescrições. A base 
mais profunda — devoção direta a Deus, arrependimento, obediência — permanece. A questão 
passa a ser como a estrutura completa da religião profética — adoração e lei — continua na 
história quando o mecanismo antigo deixa de ser viável. Essa posição central também permite 
que o ensaio fale claramente com cristãos que não leram muito da Torá. Muitos cristãos 
presumem que a religião do Antigo Testamento é “principalmente sacrifício” e que o 
cristianismo “a substitui”. Mas os próprios profetas rejeitam essa redução. Isaías, Amós, Oséias 
e a voz profética mais ampla insistem que o sacrifício nunca é o cerne isoladamente. É por isso 
que Jesus pode citar Oséias. 

O Islã como Restauração Pós-Templo do Culto 
Abraâmico: Portátil, Portador de Leis e Universal 

“sobre o altar” (Levítico 17:11) 

Após 70 d.C., esse mecanismo não pode ser praticado conforme descrito. A crise, portanto, 
não reside em saber se Deus pode perdoar, mas sim se o sistema revelado pode ser 
observado de forma completa e estável, sem recorrer a substituições não autorizadas. O Islã se 
apresenta como uma resposta restauradora precisamente a essa condição. Sua alegação não 
é a de inventar uma nova divindade ou substituir o monoteísmo abraâmico por algo estrangeiro. 
Sua alegação é a de restaurar o monoteísmo abraâmico como uma forma universal e portátil 
de adoração e obediência — uma forma que pode ser praticada sem depender de um altar no 
santuário, mantendo, ao mesmo tempo, a seriedade da lei e a vida de culto público. 
Consequentemente, a relevância do Islã no período pós-Templo é estrutural: ele fornece um 
mecanismo operacional onde o antigo já não está disponível. É aqui que os mal-entendidos 
devem ser abordados com clareza. A resposta é que o sacrifício existe no mundo patriarcal, 



mas o mundo patriarcal não é governado pela legislação do santuário do Sinai como um 
sistema jurídico vinculativo. A fé de Abraão não é definida por um sacerdócio codificado e um 
calendário sagrado prescrito. É definida por devoção direta, confiança, obediência e rejeição de 
ídolos. A própria crítica profética das Escrituras esclarece posteriormente que o sacrifício nunca 
é a essência da fidelidade à aliança dissociada da retidão (Isaías 1; Amós 5; Oséias 6:6). 
Portanto, a existência de sacrifícios nas narrativas antigas não prova que um sistema de altar 
centralizado seja a única “linha telefônica” válida para Deus em todas as épocas. O que prova é 
que a adoração pode incluir sacrifícios — embora o fundamento mais profundo permaneça 
sendo a devoção e a obediência exclusivas. A afirmação do Islã, então, não é que “o sacrifício 
nunca importou”. É que a religião de Deus não se reduz a uma única tecnologia institucional e 
que a vida pós-Templo requer uma forma operacional de adoração e lei que não desmorone 
quando o santuário desaparece. A vida de adoração portátil do Islã — oração estruturada, 
arrependimento, jejum, esmola, peregrinação — funciona como monoteísmo público e 
praticado em diversas regiões. A seriedade da lei funciona como a seriedade da aliança: uma 
comunidade ordenada em torno da obediência, e não da improvisação teológica. Isso se 
encaixa na hierarquia profética que o próprio Jesus reitera: 

O perfil profético de Deuteronômio é semelhante em forma (Deuteronômio 18:18). 

O horizonte de nações de Isaías é explicitamente anti-idolatria: 

E a missão do servo inclui uma dimensão de portador da lei que se estende para fora (Isaías 
42:1-4). Sob essa métrica profética, o fruto central do Islã não é a grandeza imperial, mas o 
estabelecimento de uma vida de adoração monoteísta duradoura — a oração pública somente 
ao Deus de Abraão — abrangendo vastas populações e séculos. Se a questão central é como 
o monoteísmo permanece operacional após a queda do Templo, então uma religião cuja vida 
pública se centra na adoração e na lei portáteis, sem dependência de santuário, apresenta-se 
como uma resposta plausível em princípio. Isso nos prepara para ouvir a autodefinição do Islã 
com clareza: o Islã não trata a Torá e o Novo Testamento como autoridade legal vinculativa 
para os muçulmanos. Eles funcionam aqui como contexto prévio à reivindicação — o mundo 
textual no qual o espaço textual, o horizonte das nações, a forma profética e a gramática de 
transferência são estabelecidos. 

Os testes bíblicos para os que reivindicam a autoria: 
Deuteronômio e Jesus sobre os falsos mestres 
(Versão King James) 

As Escrituras preveem que algumas pessoas reivindicarão falsamente a autoridade divina. 
Portanto, elas fornecem critérios para avaliar aqueles que a reivindicam e esperam que as 
comunidades os utilizem. Deuteronômio adverte que nem mesmo sinais e maravilhas são 
suficientes se a mensagem afastar o indivíduo de Deus. 

“Se surgir no meio de vós um profeta ou alguém que tenha sonhos e vos apresentar um 
sinal ou prodígio, e se cumprir o sinal ou prodígio que ele vos falou, dizendo: Vamos seguir 
outros deuses, que não conheceis, e sirvamo-los; não deis ouvidos às palavras desse 



profeta ou desse sonhador de sonhos; porque o Senhor vosso Deus vos está provando, 
para saber se amais o Senhor vosso Deus de todo o vosso coração e de toda a vossa 
alma.” (Deuteronômio 13:1-3) 

O teste decisivo é a fidelidade à adoração exclusiva do SENHOR. Aquele que desvia sua 
devoção do Deus de Abraão fracassa, independentemente do carisma. Deuteronômio também 
define a autoridade profética como a palavra transmitida e responsabiliza aqueles que a 
reivindicam. 

“E acontecerá que qualquer que não der ouvidos às minhas palavras, que ele falar em meu 
nome, eu lhe pedirei contas.” (Deuteronômio 18:19) 

“Mas o profeta que ousar falar alguma palavra em meu nome, que eu não lhe tenha ordenado, 
ou que falar em nome de outros deuses, esse profeta morrerá.” (Deuteronômio 18:20) 

Embora existam debates sobre como aplicar os testes de "cumprimento" às profecias, a ideia 
principal permanece: aqueles que fazem afirmações proféticas não estão isentos de avaliação. 
Jesus reitera essa mesma postura avaliativa. 

“Cuidado com os falsos profetas” (Mateus 7:15) 

“Pelos seus frutos os reconhecereis” (Mateus 7:16). 
E ele enfatiza que as afirmações religiosas podem ser veementes e ainda assim serem 
rejeitadas se não estiverem alinhadas com a vontade de Deus: 

Em termos simples, a própria Bíblia proíbe uma atitude de confiança automática na autoridade 
religiosa. Ela exige provas: adoração exclusiva a Deus, fidelidade à vontade de Deus e frutos. 
É dentro dessa estrutura que o ensaio compara Paulo e Maomé — não por meio de insultos, 
mas aplicando os mesmos critérios bíblicos de forma consistente. 

Paulo e Maomé sob a mesma grade de teste 

Antes de aplicar os testes bíblicos, um esclarecimento mantém o tom imparcial: na 
compreensão cristã tradicional, Paulo é geralmente classificado como apóstolo e mestre da 
igreja primitiva, não como profeta no mesmo sentido que Moisés ou Isaías. A comparação aqui 
é mecânica, e não pessoal: examina que tipo de solução uma crise pós-Templo recebe quando 
é respondida principalmente por meio de interpretação teológico-apostólica, em vez de uma 
nova declaração profética pública. 

A autodefinição do Islã é explícita: a adoração é dirigida somente a Deus; a oração a seres 
criados é proibida; a devoção termina no Deus de Abraão. Isso se alinha diretamente com a 
fronteira deuteronômica. A questão cristã torna-se mais complexa não porque os cristãos 
pretendam a idolatria, mas porque o desenvolvimento doutrinário posterior debate como a 
devoção a Jesus se relaciona com a adoração exclusiva a Deus. O objetivo deste ensaio não é 
discutir aqui todo o debate cristológico; 

O Alcorão se apresenta precisamente como discurso recitado e transmitido— 

E nega a autoria doutrinária pessoal— 



Diversidade no Cristianismo Primitivo sem 
Sensacionalismo: Disputas Reais sobre Autoridade 
e Lei 
A diversidade dos primeiros cristãos é importante para a metodologia histórica: o movimento de 
Jesus em seus primórdios não era doutrinariamente uniforme desde o início, especialmente em 
questões que se tornaram decisivas após a ruptura do Templo — a Lei, os gentios, a identidade 
da aliança e o que a continuidade com as Escrituras de Israel implica. 

O Novo Testamento deixa isso bem claro. A questão de se os crentes gentios devem ser 
circuncidados e obrigados a guardar a Lei aparece como uma grande controvérsia. 

"E alguns homens que tinham descido da Judeia ensinavam os irmãos, dizendo: Se não 
vos circuncidardes segundo o costume de Moisés, não podereis ser salvos." (Atos 15:1) 

E a situação era grave o suficiente para provocar disputas e deliberações formais (Atos 15:2). 
Independentemente da conclusão teológica, isso estabelece um fato histórico fundamental: os 
primeiros cristãos negociavam continuidade e autoridade sob pressão, e não simplesmente 
repetiam um modelo único e incontestado. Isso é importante para a tese pós-Templo porque 
reformula a "questão de Paulo", afastando-a da personalidade e direcionando-a para a 
mecânica. Um movimento que se expande para o mundo gentio, questionando a obrigação da 
Lei e aproximando-se de um mundo no qual o mecanismo do Templo se torna inoperante, é 
precisamente o cenário em que diferentes mecanismos de continuidade surgiriam. 

Para entender por que o cristianismo se desenvolve da maneira que se desenvolve após 70 
d.C., é preciso considerar o papel que Paulo desempenha na construção de uma narrativa 
portátil e centrada na cruz sobre a expiação. Isso não é um ataque às motivações; é uma 
descrição de um mecanismo teológico que resolve o problema pós-Templo de uma maneira 
específica. Nomear esse mecanismo torna a comparação posterior com o Islã compreensível. 

O Quadro Paulino Pós-Templo: Substituição versus 
Restauração 

Com a ruptura em vista, a questão central não é mais “quem tem sentimentos espirituais”, mas 
sim qual modelo de continuidade é textualmente justificado e historicamente viável quando o 
sistema de altar deixa de funcionar. A Torá vincula explicitamente a expiação a um mecanismo 
de santuário — 

“Eu vo-lo tenho dado sobre o altar para fazer expiação pelas vossas almas” (Levítico 17:11). 

E define a vida em aliança como obediência em ação— 

Após 70 d.C., o mecanismo estabelecido torna-se inacessível. Esse fato força uma bifurcação. 
Uma resposta é a preservação em meio à privação, que o judaísmo incorpora: a Torá 
permanece autoritativa; a prática continua onde possível; a perda é reconhecida como real, não 
negada. Uma segunda resposta é um mecanismo substituto, onde o mecanismo centrado no 



santuário é tratado como cumprido ou substituído por um novo mecanismo que não requer 
mais o funcionamento do Templo. Essa segunda resposta é o papel estrutural que a teologia 
paulina passa a desempenhar na história cristã. Essa comparação pode ser feita em termos 
mecânicos, em vez de como um ataque às motivações: a questão é que tipo de modelo de 
continuidade cada abordagem constrói depois que o mecanismo do santuário se torna 
inacessível. 

Paulo não foi o criador da crença cristã de que Jesus sofreria e morreria; a alegação aqui é que 
suas cartas, e a teologia posterior construída em torno delas, ajudaram a sistematizar uma 
solução centrada na cruz como mecanismo organizador da reconciliação em um mundo 
pós-Templo. 

O objetivo aqui não é atribuir motivos, mas descrever como a autoridade, a adoração e a 
identidade da aliança se reorganizaram após a perda do Templo — e como diferentes soluções 
abordam a lei, o arrependimento e a expiação. 

Paulo é um dos primeiros arquitetos de um movimento de expansão gentia em um mundo que 
caminhava para a destruição do Templo e que vivia após essa destruição. Nesse contexto 
histórico, a tentação é óbvia: se o mecanismo cultual se torna inacessível (ou está prestes a se 
tornar inacessível) e o movimento se globaliza, o sistema tende a se tornar portátil. A solução 
de Paulo, como aceita posteriormente no cristianismo, é que o centro da reconciliação seja 
realocado para uma estrutura de expiação que funcione independentemente de um sistema de 
altar em operação. A principal questão metodológica, portanto, é clara e não polêmica: a Torá 
não ensina que, quando o altar se torna inacessível, um evento posterior se torna um substituto 
lícito que sobrepõe a estrutura cultual prescrita. A Torá afirma o que afirma: sangue é dado 
“sobre o altar” para expiação (Levítico 17:11). Os profetas, por sua vez, chamam as pessoas ao 
arrependimento e à justiça sem anunciar um novo mecanismo substituto sacrificial. 

O próprio Jesus afirma a continuidade com a Lei— 

E ele não define a fidelidade como transgressão da lei; ele adverte contra ela: 

Independentemente das conclusões posteriores da teologia cristã, esses textos fundamentais 
não se apresentam como uma autorização direta da Torá para substituir o mecanismo do altar 
por um novo mecanismo metafísico. A distinção é estrutural: o mecanismo substituto é 
interpretativo, e não legislado na linguagem jurídica da Torá, emergindo do raciocínio cristão 
primitivo e da posterior consolidação doutrinária. Essa distinção é importante porque a tese 
deste ensaio diz respeito à continuidade profética. 

Se uma solução pós-Templo depende da construção de um mecanismo que a Torá não 
autoriza explicitamente, a questão passa a ser se ela representa uma continuação fiel ou uma 
reinterpretação necessária. As Escrituras Cristãs interpretam a morte de Jesus em termos 
redentores. A reivindicação aqui é mais restrita e estrutural: uma vez que o mecanismo do altar 
da Torá se torna inoperável, uma comunidade ou se preserva em meio à privação (Judaísmo), 
ou o substitui por meio de um novo mecanismo teológico (Cristianismo Paulino dominante), ou 
reivindica uma orientação renovada que restaura um sistema portátil de culto e lei (Islã). 



O que o Islã afirma corrigir na narrativa e na 
teologia: Retornando ao monoteísmo profético 

Se a alegação do Furqān islâmico é que ele funciona como critério e correção, essa alegação 
deve ser expressa em termos concretos. O Islã não surge para descartar tudo o que veio antes. 
Ele argumenta que a memória religiosa e a teologia podem se desviar ao longo do tempo — 
por exagero, omissão ou substituição interpretativa — mesmo utilizando o vocabulário 
abraâmico. O Islã, portanto, apresenta-se como restaurador da base abraâmica: Deus é um, 
incomparável, não um homem; a adoração é dirigida somente a Ele; os profetas são honrados, 
mas não adorados; o arrependimento e a obediência permanecem o centro da religião; e a 
orientação permanece possível e acessível mesmo quando os mecanismos de santuário são 
historicamente inacessíveis. Essa estrutura de restauração torna-se especialmente relevante 
após 70 d.C., porque a ruptura do Templo força uma questão estrutural inevitável: se a religião 
de Deus depende de um único mecanismo físico ou se Deus pode sustentar uma vida de 
adoração e lei operante por meio da revelação que viaja por diferentes terras. A resposta do 
Islã é que Deus a sustenta por meio da orientação revelada e da prática profética. A Base 
Abraâmica: A Adoração Antes do Mecanismo Institucional Torna-se a História Completa 

A Torá e os profetas não descrevem a fé, antes de tudo, como uma máquina institucional; eles 
a descrevem como lealdade e obediência ao único Deus. 

Não se trata de uma regulamentação menor; é o primeiro limite do pacto. 

Define a identidade através da adoração. Os profetas, ao se depararem com o colapso de 
Israel, não respondem inventando um novo mecanismo de expiação; eles clamam por 
arrependimento: 

Isso não é “anti-sacrifício”; é a hierarquia da religião profética: o ritual sem retidão é vazio. A 
postura corretiva do Islã é que os desenvolvimentos teológicos pós-bíblicos podem obscurecer 
essa hierarquia, deslocando o centro da religião para mecanismos metafísicos — 
especialmente de maneiras que fazem a obediência parecer secundária ou opcional. O 
ensinamento preservado de Jesus resiste a essa mudança: 

O Islã afirma restaurar uma religião cujo centro público é a obediência e a adoração, e não 
apenas declarações de identidade. Correção da Direção da Adoração: Honrando os Profetas 
sem Redirecionar a Devoção. Uma categoria central que o Islã afirma corrigir é a delimitação 
da adoração. As Escrituras tornam a exclusividade da adoração decisiva: 

E Jesus reitera a direção da adoração: 

O Islã afirma que a devoção posterior pode confundir os limites da adoração, mesmo com boas 
intenções, quando a oração, a invocação ou a dependência suprema são direcionadas a seres 
criados. A correção islâmica é rigorosa: os profetas são honrados e seguidos, mas a adoração 
— oração, sacrifício, votos, dependência suprema — pertence somente a Deus. É por isso que 
o Islã é cauteloso com a linguagem que se torna teologicamente carregada, como chamar 
Deus de "Pai". A preocupação não é com a censura de palavras; é que, na teologia cristã 
posterior, a linguagem que designa o Pai muitas vezes se entrelaça com afirmações sobre a 



filiação divina que remodelam a estrutura do monoteísmo. O Islã bloqueia essa categoria para 
proteger a adoração exclusiva e impedir que o monoteísmo abraâmico seja reinterpretado em 
uma forma diferente. 

A prioridade de Deus é o arrependimento e a justiça, não a mera existência de rituais. 

Isso se torna relevante não porque o sacrifício fosse sem sentido, mas porque o centro da 
aliança não é uma máquina ritual desvinculada da obediência moral. A afirmação do Islã é que 
uma restauração pós-Templo deve retornar a esse centro, ao mesmo tempo que oferece 
orientação vinculativa para a vida comunitária. Uma grande concepção errônea que este ensaio 
deve abordar — especialmente para cristãos não familiarizados com o texto bíblico — é a 
suposição de que os muçulmanos consideram a Torá e o Novo Testamento como autoridade 
vinculativa para o Islã. O Islã não os considera assim. O Alcorão e a tradição profética são a 
autoridade operativa para o culto e a lei. A Bíblia é citada neste estudo porque o argumento 
está sendo feito dentro do contexto bíblico para mostrar que as próprias categorias da Bíblia 
permitem uma orientação mais abrangente e um monoteísmo voltado para as nações, e porque 
o ensinamento preservado de Jesus funciona como um ponto de referência útil para as 
alegações de continuidade. 

O Islã afirma que o fruto mais evidente é a restauração do culto monoteísta público em larga 
escala, e não o império por si só. Por que essa afirmação de “correção” deve ser imparcial? É 
aqui que o tom do ensaio deve permanecer disciplinado. O argumento é mais forte quando se 
mantém mecânico e bíblico, em vez de acusatório. A afirmação do Islã não é “os cristãos são 
maus” ou “os judeus são cegos”. É que, após o altar se tornar inoperável, surgem diferentes 
modelos de continuidade; alguns preservam sob privação, outros substituem por meio da 
teologia interpretativa, e o Islã reivindica a restauração por meio da revelação transmitida e da 
vida de culto e lei portátil — retornando a religião à base abraâmica de uma forma que 
permaneça operável em todo o mundo. Isso estabelece os termos da comparação: colocar 
Jesus e Maomé na mesma categoria profética (isto é, como figuras que reivindicam falar em 
nome de Deus) e, em seguida, contrastar essa categoria com um mecanismo de substituição 
pós-Templo — aplicando os mesmos testes bíblicos de “falso mestre/fruto” de forma 
consistente e sem afirmações sensacionalistas. 

Fruto como adoração, não como império: 
Transferência de mordomia sem a lógica de "a força 
faz o direito" 

Qualquer argumento que apele para o conceito de "fruto" corre o risco de cair numa falácia 
óbvia se não for definido com precisão. Se fruto significar mera expansão política ou domínio 
material, então qualquer império poderia reivindicar aprovação divina. Essa não é a métrica 
bíblica. 

Os próprios blocos de enquadramento de Jesus desmoronam. Ele não trata o fruto como um 
mapa. Ele o trata como o resultado moral e de adoração de um povo. 



Isso é imediatamente seguido pela lógica de que boas árvores produzem bons frutos e árvores 
ruins produzem frutos ruins (Mateus 7:17-20). O fruto é o que uma vida produz — obediência, 
retidão, sinceridade — não apenas o que um estado alcança. Da mesma forma, quando Jesus 
anuncia a transferência da mordomia — 

Ele não está elogiando o gênio político. Ele está emitindo um julgamento da aliança: uma 
comunidade a quem foi confiada a administração divina está sendo avaliada pelo que produz 
em relação à vontade de Deus. É por isso que o ensaio insiste em uma definição litúrgica e de 
obediência para fruto. Na religião profética, o fruto mais mensurável não é a arquitetura, a 
riqueza ou as fronteiras. O fruto mais mensurável é a adoração: quem recebe devoção, quem é 
invocado para obter ajuda divina, como é a vida pública de oração e se a idolatria é extinta ou 
institucionalizada. Isso está em consonância com a Torá e os profetas, que repetidamente 
enquadram a disputa religiosa da história como uma disputa de adoração. O primeiro 
mandamento não é político — é litúrgico. 

O Shemá (a principal confissão de Israel sobre um único Deus) não é um slogan de Estado — 
é a identidade de adoração: 

E os profetas não medem a fidelidade de uma nação pela sua prosperidade; eles a medem 
pela sua devoção a Deus ou aos ídolos. O horizonte de Isaías para as nações é explicitamente 
anti-idolatria. A expectativa profética é que a disseminação da verdadeira orientação exponha 
os ídolos como impotentes e envergonhe aqueles que neles confiam. 

Isaías ataca implacavelmente a lógica da idolatria porque a questão decisiva é a adoração — 
aquilo a que o coração e o corpo se curvam, e se a devoção é dividida (Isaías 44:9-20). Sob 
essa lógica profética, o “fruto” não é o esplendor de uma civilização. É a restauração e a 
manutenção da adoração exclusiva ao único Deus. Isso também se alinha com a própria 
insistência de Jesus de que a adoração é reservada somente a Deus. 

Essa afirmação funciona como uma salvaguarda: mesmo que os movimentos religiosos 
alcancem influência cultural, eles são julgados pela sua capacidade de preservar a devoção 
exclusiva a Deus. Um movimento que se espalha, mas reintroduz o culto a mediadores ou a 
devoção dividida, não pode reivindicar frutos proféticos segundo os padrões bíblicos, porque os 
profetas tratam a idolatria como a principal traição. Portanto, este ensaio propõe uma métrica 
de “zona livre de ídolos” — não de forma simplista ou triunfalista, mas como uma medida 
teologicamente coerente de frutos. Se uma continuação pós-Templo for real, seus frutos devem 
ser visíveis nos padrões de culto público: a remoção de ídolos, a recentralização da oração no 
Deus de Abraão e o estabelecimento de um modo de vida estável, centrado na obediência. Os 
frutos são litúrgicos porque a religião bíblica é litúrgica. São comportamentais porque o 
monoteísmo bíblico não é apenas conceitual; ele é praticado. Essa definição também protege o 
ensaio de uma refutação comum: “Muitas religiões se espalham, muitos impérios se 
expandem”. Essa refutação só funciona se o argumento for sobre poder. Mas se o argumento 
for sobre adoração, a comparação muda. Uma grande entidade política que permanece 
politeísta não satisfaz essa comparação. 

O horizonte de Isaías contra a idolatria. Uma civilização que preserva o monoteísmo apenas 
em teoria, enquanto a devoção pública é dividida entre múltiplas figuras que recebem 
adoração, não satisfaz o requisito profético de devoção exclusiva. O fruto relevante é a criação 



e a preservação de uma comunidade cuja adoração pública é orientada unicamente para o 
Deus de Abraão. Sob essa definição, a reivindicação histórica do Islã torna-se inteligível sem 
se reduzir à ideia de que "a força faz o direito". O fruto do Islã não é o fato de os muçulmanos 
terem governado vastos territórios; é o fato de o Islã ter estabelecido uma vida de adoração 
pública, duradoura e regida por leis, orientada para um único Deus, estruturada em torno da 
oração diária, do arrependimento, do jejum, da caridade e da peregrinação — um monoteísmo 
praticado que, em vastas regiões, suplantou a idolatria e normalizou a adoração exclusiva. 
Esse é um fruto teológico, não uma ostentação imperial. É mensurável no comportamento de 
adoração: a testa no chão, a orientação diária para Deus, a recusa em direcionar a oração a 
qualquer outra pessoa e a criação de uma vida comunitária estável, regulada pela adoração e 
pela lei. É aqui também que o argumento pós-Templo se torna mais conciso. A ruptura do 
Templo remove o mecanismo do altar que ancorava uma parte fundamental da prática da Torá. 
Uma continuação pós-Templo que se declara restauração não deve ser avaliada pela 
construção de um grande Estado. Deve ser avaliada pela restauração da base profética de 
forma operacional: adoração exclusiva, arrependimento e obediência, e uma vida de adoração 
pública que possa ser praticada universalmente sem depender de um altar no santuário. É por 
isso que “fruto” deve ser definido desta forma; caso contrário, o argumento se torna vulnerável 
à zombaria mais simplista possível — “O McDonald's está em todo lugar, então deve ser 
verdade” — e toda a tese se reduz ao absurdo. Em suma, o critério de fruto do ensaio não é 
um apelo ao poder. É um apelo à medida profética da religião: adoração e obediência. 

“Pelos seus frutos os reconhecereis” (Mateus 7:16). 

Nessa perspectiva, torna-se um teste do que uma tradição realmente produz em termos de 
devoção pública ao Deus de Abraão após a ruptura institucional de 70 d.C. Uma vez que esse 
teste seja definido corretamente, o ensaio pode prosseguir comparando os mecanismos 
pós-Templo sem polêmica: a preservação do judaísmo em meio à ruptura, a lógica de 
substituição centrada na expiação do cristianismo e a reivindicação de restauração do 
islamismo fundamentada na revelação transmitida e na prática de culto à lei portátil. 

Conclusão: A questão pós-Templo e a reivindicação 
da Restauração 

O argumento do ensaio se baseia, em última análise, em uma única narrativa. Durante séculos, 
a adoração prescrita e a vida de expiação de Israel se centraram em um santuário em 
funcionamento. Em 70 d.C., esse sistema tornou-se inoperante na história. As Escrituras não 
tratam tal ruptura como impossível, nem sugerem que Deus abandone a orientação. Em vez 
disso, os profetas e Daniel antecipam a ruptura e a transferência, enquanto Jesus fundamenta 
a legitimidade na obediência, na pureza da adoração e nos frutos. 

Lida como uma silhueta cumulativa em vez de um mapa rígido, a Bíblia contém um espaço 
textual para uma orientação mais ampla: um horizonte voltado para as nações, um resultado 
público que remete à lei e um fruto anti-idolatria que pode ser reconhecido na história. A 
alegação do Islã é que ele restaura a categoria profética fundamental — adoração exclusiva do 



único Deus de Abraão, arrependimento e obediência — por meio da revelação transmitida e de 
uma prática de culto e lei aplicável. 

Essa abordagem também esclarece a divergência pós-Templo. O judaísmo rabínico preserva a 
vida da aliança em meio à privação. O cristianismo paulino constrói um modelo de continuidade 
baseado na substituição, centrado na expiação articulada por meio da interpretação apostólica. 
O islamismo se apresenta como restauração: o Alcorão e a tradição profética como autoridade 
operante para o culto e a lei após a perda do altar, com o “fruto” definido não pelo império, mas 
pela devoção monoteísta pública e duradoura. Diante dessa ruptura, a comparação questiona 
qual dessas reivindicações melhor preserva o culto abraâmico em funcionamento sem inventar 
um novo substituto cultual. 

Uma observação final é importante para o tom e a intenção. Este estudo não foi escrito para 
coagir crenças, instrumentalizar textos ou marcar pontos sectários. Muitos leitores têm seu 
primeiro contato com o Islã por meio de manchetes políticas, caricaturas culturais ou polêmicas 
herdadas. O convite aqui é mais simples: se o problema pós-Templo é real, e se o Alcorão se 
apresenta como revelação transmitida que restaura a base profética, então a imparcialidade 
exige que se examine o Islã em suas fontes, e não em seus estereótipos. 

“Não há compulsão na religião. Com efeito, a retidão se destacou do descaminho. Então, 
quem renega a idolatria e crê em Allah, com efeito, agarra-se a uma alça firme, que é 
inquebrável. E Allah é Oniouvinte, Onisciente.” (Alcorão 2:256) 

Isso não é apresentado como uma concessão moderna; é apresentado como uma 
consequência do que a revelação afirma ser: orientação e advertência que esclarece, chama e 
persuade. A tese do ensaio não é que os muçulmanos sempre viveram de acordo com isso 
perfeitamente, mas que o princípio básico declarado do sistema é a adoração dirigida a Deus e 
a responsabilidade moral perante Ele, não a conversão por compulsão. 

A conclusão segue os termos estabelecidos na comparação. Se a ruptura pós-Templo é real, e 
se o Islã se apresenta como restaurador da base profética em vez de substituí-la por um novo 
mecanismo de culto, então deve ser avaliado com base no que de fato afirma e exige. A 
análise, portanto, retorna à sua questão inicial: como uma religião formada em torno do 
sacrifício em altar pode permanecer praticável após o desaparecimento do altar? O mundo 
pós-anos 70 impôs essa questão a todas as tradições abraâmicas. Este estudo argumentou 
que o Islã se apresenta como uma resposta coerente a essa ruptura — preservando o culto, o 
arrependimento, a lei e o monoteísmo profético sem depender de um Templo que a história 
removeu. 
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